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Conheça os Talentos da Família ANFIP na próxima 
terça-feira (11/10) 

Em mais uma iniciativa de integração e em busca de 
valorizar o lado artístico dos associados, será realizada no 
dia 11 de outubro, às 15 horas, a primeira edição do quadro 
ANFIP Cultural.

Os Talentos da Família ANFIP brilharão no palco virtual 
com muita música e depoimentos.  Participam do evento o 
vice-presidente de Assuntos Parlamentares, José Avelino da 
Silva Neto (PB); os associados Adalberto Adreani (RS), Fabíola 
Barreto (RS) e Rita Felicetti (DF); além de Daniel, Josaniel 
e Jonilson Oliveira, filhos do associado Jonilson Carvalho de 
Oliveira (RN).

Participe deste momento de confraternização e 
alegria! Inscreva-se em nosso canal no Youtube e ative o 
sininho para acompanhar a live e ficar por dentro de tudo. Na 
plataforma também estão disponíveis diversos conteúdos de 
talentosos colegas, confira aqui a playlist com músicas, poesias 
e muito mais.

ANFIP presta esclarecimentos sobre o pagamento dos 28,86%
Em razão das indagações a respeito 

dos pagamentos dos precatórios 
referentes à ação dos 28,86%, 
expedidos em 2021 e depositados em 
2022, a ANFIP presta importantes 
informações envolvendo o referido 
processo.

Um dos esclarecimentos é que 
o juiz titular da ação à época, como 
forma de auxiliar os 283 exequentes 
beneficiados, diante do curto prazo 
para inscrição dos precatórios no 
orçamento público, sem intimação da 
União, liberou os títulos de requisição 
do pagamento com restrição de alvará.

Após a expedição dos requisitórios 
pelo juiz, a Advocacia Geral da União 
(AGU), quando intimada para se 
manifestar, alegou discordância dos 

valores, bem como litispendência 
em relação a várias pessoas que 
executaram a ação.

Desde então, o escritório patrono, 
Mota & Advogados Associados, tem 
atuado para que ocorra a liberação dos 
valores.

Quando ocorrer o desbloqueio, 
a solicitação de apresentação de 
alvará será retirada dos sistemas das 
instituições financeiras. Com isso, o 
associado precisará levar apenas a 
requisição de pagamento, RG e CPF 
para efetuar o levantamento do crédito.

Importante salientar que o 
Supremo Tribunal Federal (STF) 
decidiu, recentemente, que os créditos 
oriundos de precatórios ou Requisições 
de Pequeno Valor (RPVs) não serão 

devolvidos ao Tesouro.
Os associados que precisarem de 

outros esclarecimentos podem entrar 
em contato pelo telefone 3004-9197, 
WhatsApp (61) 98176-9051 e e-mail: 
juridico@anfip.org.br.
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ANFIP e senador Eduardo Girão reforçam parceria contra jogos de azar

Em audiência no Senado Federal, 
no dia 6 de outubro, o presidente Vilson 
Romero e o vice-presidente de Estudos 
e Assuntos Tributários, Gilberto Pereira, 
estiveram com o senador Eduardo Girão 
(Podemos/CE) tratando da tramitação 
do PL 442/91, que legaliza os jogos 
de azar no Brasil, como cassinos e 
bingos. O texto foi aprovado na Câmara 
dos Deputados e tramita no Senado. 
Acompanhou a reunião o chefe de 
gabinete Roberto Lessere.

O senador reforçou que é preciso 
manter a mobilização contra a legalização 
dos jogos de azar, especialmente por 
se tratar de um meio em que grupos de 
pressão atuam de maneira persistente. O 
parlamentar antecipou ainda que deve ser 
lançada neste ano a Frente Parlamentar 
Mista por um Brasil sem Jogos de Azar, 
para a qual solicitou apoio da Associação.

Romero reafirmou que a ANFIP 
continua engajada para impedir 
que projetos como este avancem no 

Legislativo, justamente por favorecer a 
criminalidade, como casos de corrupção, 
lavagem de dinheiro e tráfico, e que segue 
a parceria na denúncia dos malefícios 
decorrentes da implantação de jogos de 
azar no território brasileiro. Além disso, 
a legalização pode estimular o jogo 
patológico, como é chamada a ludopatia, 
um quadro de dependência compulsiva 
que traz graves consequências 
psicológicas, sociais e financeiras.

Na oportunidade, o presidente 
entregou ao parlamentar publicações da 
Entidade, como a Análise da Seguridade 
Social 2021, a Revista Seguridade Social 
e Tributação e a cartilha do projeto 
Diálogos com os Presidenciáveis 2022. 
Também se colocou à disposição da 
equipe do senador para debater questões 
previdenciárias e tributárias, assim 
como alternativas de financiamento 
de políticas públicas de combate à 
desigualdade social.

O senador Eduardo Girão também 
repassou à ANFIP um compilado de 
trabalhos técnicos que embasam o debate 
sobre os efeitos negativos da aprovação 
do PL 442/91.

ANFIP e Fonacate alertam contra a votação da Reforma Administrativa
O Fórum Nacional Permanente de 

Carreiras Típicas de Estado (Fonacate), 
do qual a ANFIP faz parte, divulgou 
nota pública no dia 6 de outubro 
para alertar a sociedade e ressaltar as 
preocupações dos servidores públicos 
federais com as recentes afirmações do 
presidente da Câmara dos Deputados, 
Arthur Lira (PP/AL), de que pretende 
retomar, já nas próximas semanas, os 
debates acerca da Proposta de Emenda 
à Constituição (PEC) 32/2020, da 
Reforma Administrativa.

No documento, assinado por 35 
entidades representativas, o Fonacate 
afirma que “uma pretensão como essa 

é antidemocrática, haja vista ainda estar 
em curso o processo eleitoral, este sim, 
definidor das prioridades e escolhas do 
país nos próximos quatro anos”. O Fórum 
também acredita “tratar-se de manobra 
açodada, uma vez que as atenções 
da população e dos parlamentares 
permanecem concentradas nas urnas 
neste mês de outubro, não havendo 
tempo adequado para tratamento de 
tema de tamanha envergadura e impacto 
social pela atual Legislatura”.

A PEC 32, de iniciativa do Poder 
Executivo, foi apresentada ao Congresso 
Nacional em setembro de 2020, a fim 
de alterar dispositivos sobre servidores 

e empregados públicos e modificar a 
organização da Administração Pública 
direta e indireta dos Poderes da União, 
estados, Distrito Federal e municípios.

Para o Fonacate, pela importância 
da matéria, com grande impacto para a 
sociedade e o funcionalismo brasileiro, é 
necessário aguardar o resultado final das 
urnas e o início da próxima Legislatura 
para a retomada do debate da PEC. “No 
caso de retorno da matéria à ordem do 
dia no Congresso, as entidades do Fórum 
trabalharão junto aos parlamentares 
compromissados com o país pela 
rejeição da proposta”, destacou o Fórum.

Acesse aqui a íntegra da nota.
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Frente do Serviço Público analisa resultados das eleições legislativas

ANFIP destina recursos para atividades socioculturais nos estados

A Frente Parlamentar Mista do 
Serviço Público realizou mais uma 
reunião de trabalho, no dia 3 de outubro, 
a fim de avaliar os resultados das 
eleições, em especial as legislativas, 
e seu impacto para os servidores. Pela 
ANFIP, participaram o presidente 
Vilson Romero e o vice-presidente de 
Política de Classe e Política Salarial, 
José Arinaldo Gonçalves Ferreira, que 
conduziu o encontro.

O consultor parlamentar da 
Frente, Vladimir Nepomuceno, 
destacou que ocorreram poucas 
alterações na correlação de forças 
do Congresso Nacional, que segue 
com perfil conservador. Segundo ele, 
bancadas que defendem as pautas 
de interesse do serviço público 
aumentaram em relação ao processo 
anterior, com a eleição de mais três 
deputados e um senador, totalizando 
cerca de 24% das representações 
na Câmara dos Deputados e 18,5% 
no Senado. “Não poderemos dar as 
cartas, mas conseguiremos ao menos 
negociar”, disse.

Nepomuceno também informou 
que consta na pauta do Congresso 
para os próximos dias a retomada 

dos debates acerca da PEC 32/20, da 
Reforma Administrativa, conforme 
anunciou o presidente da Câmara, 
Arthur Lira (PP/AL).

Os dirigentes discutiram ainda 
a importância da adequação do 
projeto de Lei Orçamentária Anual 
de 2023, que atualmente garante 

poucos recursos às demandas do 
serviço público e áreas essenciais 
como saúde e educação. Vilson 
Romero sugeriu que seja solicitada 
pela Frente audiência com o relator 
geral da matéria, senador Marcelo 
Castro (MDB/PI), para apresentar as 
reivindicações.

Foi realizada reunião conjunta 
dos Conselhos Executivo (CE) e 
de Representantes (CR), no dia 4 
de outubro, para deliberar sobre 
a proposta de Resolução que 
aprova o Projeto Sociocultural e a 
composição do Comitê Gestor, que 
será responsável por analisar, avaliar 
e acompanhar as iniciativas sociais, 
culturais, turísticas e esportivas 
promovidas pelos representantes em 
cada estado.

Após análise e debate do texto, 
conduzidos pelo coordenador do CR, 
Carlos José de Castro, e pelo presidente 
Vilson Romero, o projeto que incentiva 
a participação e integração do quadro 
social foi aprovado por unanimidade.

“Nosso objetivo é trabalhar em prol 
da ANFIP e este projeto vai trazer muitos 
benefícios para a parte mais importante 
da Entidade, o associado”, disse Castro.

Na reunião, também foi 
constituído o Comitê Gestor do Projeto 
Sociocultural, formado por integrantes 
dos conselhos. A supervisão das 

atividades será de responsabilidade 
conjunta do coordenador do CR e da 
vice-presidente Executiva, Eucélia 
Maria Agrizzi Mergár.
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Grupo avança em planejamento de evento sobre RPPS e RPC

O presidente Vilson Romero e os 
vice-presidentes Ana Lúcia Guimarães 
Silva (Assuntos da Seguridade 
Social) e Gilberto Pereira (Estudos e 
Assuntos Tributários), junto aos demais 
integrantes do grupo de trabalho, deram 
continuidade, no dia 5 de outubro, ao 
planejamento do seminário “Desafios 

e Perspectivas dos RPPS e RPC”, que 
esclarecerá as opções de aposentadoria 
aos servidores públicos das três esferas 
de governo.

Durante a reunião, os dirigentes 
discutiram questões relacionadas 
à programação do evento e à 
confirmação de seus painelistas, 

além de definirem detalhes sobre a 
divulgação e a mobilização que será 
promovida nas redes sociais das 
entidades organizadoras. O evento será 
realizado no dia 7 de dezembro, a partir 
das 8h30, no Auditório Freitas Nobre, 
localizado no Anexo IV da Câmara dos 
Deputados, com transmissão ao vivo 
pela TV ANFIP.

Além dos representantes da 
Associação, também participaram do 
encontro Jane Castello, diretora de 
Previdência da Federação Nacional 
dos Auditores e Fiscais de Tributos 
Municipais (Fenafim), e representantes 
da consultoria parlamentar Metapolítica. 
A Federação Nacional do Fisco Estadual 
e Distrital (Fenafisco) e a Pública Central 
do Servidor também estão integradas 
ao projeto, atuando como promotoras e 
apoiadoras.

AÇÃo fiscal

RFB investiga fraude envolvendo empresas optantes pelo Simples Nacional
A Receita Federal, Polícia Federal e Ministério Público 

Federal deflagaram, no dia 6 de outubro, a Operação 
Retificadora que visa apurar supostos serviços de “consultoria” 
a pequenas e médias empresas, optantes do regime tributário 
diferenciado denominado Simples Nacional, com vistas à 
sonegação de tributos, mais especificamente, PIS e COFINS.

A Receita Federal identificou que contribuintes optantes 
pelo Simples Nacional passaram a apresentar declarações 
retificadoras com o fim de obter restituição indevida dos tributos. 
Os autodenominados “consultores” abordavam empresários 
alegando, de forma enganosa, que estes contribuintes teriam 
direito ao ressarcimento de PIS e COFINS.

Ao analisar as declarações retificadoras, verificou-se 
que os “consultores”, na realidade, simplesmente alteravam 
indevidamente a natureza da receita bruta como sendo relativa 
à comercialização de produtos sujeitos à tributação monofásica 
de PIS e COFINS, quais sejam, combustíveis, produtos 
farmacêuticos e de perfumaria, máquinas e veículos, autopeças 

e bebidas frias, cuja alíquota incidente é zero para varejistas, 
o que gerava, artificialmente, um valor a ser restituído ao 
empresário.

Estima-se que, somente este grupo criminoso tenha 
causado o prejuízo de 44 milhões aos cofres públicos, que, 
agora, serão objeto de nova cobrança, acrescido de multa e 
juros.

Foram cumpridos nove mandados de busca e apreensão, 
em Belo Horizonte e Nova Lima, expedidos pela 4ª Vara 
Federal Criminal da Seção Judiciária de Minas Gerais. A 
justiça também decretou o bloqueio de cerca de R$ 40 milhões 
que seriam de propriedade do grupo fraudador.

Os responsáveis pelos escritórios de “consultoria”, que 
ofereceram os serviços aos empresários do Simples Nacional 
e promoveram a transmissão das declarações fraudulentas, 
poderão ser enquadrados nos crimes de estelionato e associação 
criminosa.

Fonte: Receita Federal

EstaduaL

Confira a edição de setembro do Jornal da ANFIP-MG
A última edição do Jornal da ANFIP-MG traz matéria 

sobre as eleições da Estadual, que acontecem no dia 1º de 
novembro, e vários registros de momento de integração 

entre os associados, especialmente o X Encontro Estadual, 
a XX Festa Junina e a comemoração do Dia dos Pais. Leia 
aqui o informativo. 
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BENEFÍCIOS E CONVÊNIOS
No mês das crianças, presenteie com um 

Chevrolet zero km
Não é porque você já cresceu que não pode aproveitar 

o mês das crianças! Em outubro, no Programa Amigos 
Chevrolet, os associados da ANFIP têm descontos exclusivos 
para sair de carro novo e conquistar seu Chevrolet 0km.

E mais! As ofertas também valem para parentes de 1º 
grau – pais, filhos e cônjuge.

FALE COM A ANFIP
GERAL
(61) 3251-8100 
(61) 98366-5999 (WhatsApp)
0800 701 6167 (somente telefones 
fixos ou públicos)
E-mail: ouvidoria@anfip.org.br

APOSENTADORIAS E PENSÕES
3004-1200 (custo de ligação local)
(61) 99973-5776 (WhatsApp)
E-mail: aposentadoriasepensoes@
anfip.org.br

CADASTRO
(61) 99938-4548 (WhatsApp)
E-mail: cadastro@anfip.org.br

COMUNICAÇÃO SOCIAL
(61) 98289-5150 (WhatsApp)
E-mail: comunicacao@anfip.org.br

JURÍDICO
3004-9197 (custo de ligação local)
(61) 98176-9051 (WhatsApp)
(61) 3251-8121 / 8123 / 8126
E-mail: juridico@anfip.org.br

PRESIDÊNCIA
E-mail:  presidencia@anfip.org.br

SECRETARIA
(61) 98151-7925 (WhatsApp)
E-mail:  secretaria@anfip.org.br

SERVIÇOS ASSISTENCIAIS 
3004-9196 (custo de ligação local)
(61) 98366-6006 (WhatsApp)
E-mail: assistenciais@anfip.org.br
MarktClub: 0800 932 0000 – Ramal: 4199
Benevix (Concierge): (27) 99663-6339
concierge@benevix.com.br
Benevix/Unimed: 0800 606 7272
Geap: 0800 728 8300


